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INTRODUÇÃO
A logística pode ser entendida como uma das mais antigas 

atividades humanas, pois a partir da década de 1980, o tema “lo-
gística reversa” passa a ser mais explorado tendo em vista o sistema 
de comunicação, a digitalização das informações e a globalização 
(LEITE, 2009).

A tendência ao descarte tem aumentado em nossos dias, e 
como resultado, há uma grande quantidade de produtos que re-
tornam de alguma forma ao ciclo produtivo ou de negócios, seja 
um produto obsoleto, ou com defeitos ou dentro da garantia, com 
validade vencida, com excesso de estoque, não consumido ou com 
pouco uso, retornam ao ciclo de negócios na busca pela recupera-
ção de valor alguma natureza. As empresas têm reconhecido, que 
além de buscar pelo lucro em suas transações, é necessário um 
planejamento empresarial, haja vista que se tornou impossível 
ignorar os reflexos que o retorno dessas quantidades crescentes de 
produtos de pós-venda e de pós-consumo causam nas operações 
empresariais. 

Segundo Campos (2006), as razões mais frequentes de retorno 
pós-venda são a inconformidade, o defeito, o não atendimento das 
expectativas dos clientes. As razões de pós-consumo se manifestam 
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pela obsolência, final de vida útil e destinação final adequada do 
produto. E sob o aspecto das crescentes quantidades de produtos 
pós-consumo, ao esgotar os sistemas tradicionais de disposição 
final, se não equacionadas de forma correta, provocam poluição 
por contaminação ou por excesso (LEITE, 2009).

Nesse sentido, a importância de destacar as legislações am-
bientais, como exemplo a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente 
(PNMA), que prevê a responsabilização civil, penal e administrativa, 
nos casos de infrações cometidas no Meio Ambiente.

O ESTADO DA ARTE PELO VIÉS BIBLIOGRÁFICO
A Logística Reversa é o retorno de um bem, resíduo ou parte 

de um produto, sendo proveniente da venda ou do processo de 
transformação das empresas, que engloba as diferentes formas e 
possibilidades de retorno do produto após o contato com o cliente 
final, do consumidor ao varejista ou de um intermediário, que esteja 
na cadeia produtiva até o fornecedor primário da cadeia. Desta 
forma, existe duas grandes categorias de canais de distribuição 
reversos, as de pós-venda e as de pós-consumo (Figura 1).

Figura 1. Logística Reversa – área de atuação e etapas reversas
Fonte: LEITE (2009). 

Para Leite (2009), a primeira área de atuação da Logística 
que se ocupa em equacionar e operacionalizar o fluxo físico e as 
informações que estão ligadas aos bens de pós-venda. Esses bens 
podem voltar sem uso ou com pouco uso, que por diferentes 
motivos retornam aos diferentes elos da cadeia de distribuição 
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direta, que se constituem de uma parte dos canais reversos pelo 
qual fluem estes produtos.

Sendo que a finalidade desse canal reverso é agregar valor a 
um produto logístico que é devolvido por razões comerciais, erros 
no processamento dos pedidos, defeitos ou falhas de funciona-
mento no produto, avarias no transporte, entre outros motivos. 
Este fluxo de retorno se estabelecerá entre os diversos elos da 
cadeia de distribuição direta dependendo do objetivo estratégico 
ou motivo de seu retorno. 

A segunda é a área de atuação da logística reversa que igual-
mente equaciona e operacionaliza o fluxo físico e as informações 
correspondentes de bens de pós-consumo descartados pela so-
ciedade, que retornam ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo 
pelos canais de distribuição reversos específicos. Constituem-se 
bens de pós-consumo os produtos em fim de vida útil ou usado com 
possibilidade de utilização e resíduos industriais em geral. São bens 
industriais descartados pela sociedade, que tem ciclos de vida de 
dias ou até mesmo anos, que após o uso pelo primeiro consumidor, 
tornam-se produtos de pós-consumo e, se apresentarem condi-
ções de utilização, podem destinar-se ao mercado de segunda mão 
(reuso), sendo comercializado diversas vezes até o fim de sua vida 
útil. Portanto, a forma de reverter corretamente o pós-venda passa 
pelas etapas de planejar, operar e controlar o fluxo de retorno dos 
produtos de pós-venda por motivos agrupados nas classificações de 
Garantia/Qualidade, Comerciais e de Substituições de Componentes. 

A categoria classificada como devoluções por Garantia/ Qua-
lidade é aquela nas quais os produtos apresentam defeitos de 
fabricação ou de funcionamento, avarias no produto ou na em-
balagem. Estes produtos poderão ser submetidos a consertos ou 
reformas que permitam retornar ao mercado primário, ou a mer-
cados diferenciados denominado de secundários, agregando-lhes 
valor comercial novamente. A flexibilidade de retorno é um dos 
principais aspectos da Logística Reversa de pós-venda, e isso ocorre 
por meio de contratos estabelecidos ou iniciativas próprias para 
atender as necessidades apresentadas pelos clientes, agregando 
valor de diferentes naturezas. 

Lacerda (2002) preceitua que os fatores críticos para a efi-
ciência de um processo de Logística Reversa são bons controles de 
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entrada, como identificar o estado dos produtos retornados, para 
facilitar o fluxo ou impedir a entrada de produtos que não aten-
dam as características necessárias para entrarem no processo, 
e verificar um sistema de informação, no qual seja capaz de 
rastrear os retornos, monitorar o tempo de ciclo, apresentar 
o desempenho dos fornecedores com relação às avarias dos 
produtos. 

Aspectos legais e normativos

As legislações, além do caráter orientador, regulador e disci-
plinar, possuem componentes de pesadas punições pelo descum-
primento das normas, visto que a responsabilidade da coleta e a 
disposição dos resíduos constituía-se responsabilidade exclusiva do 
poder público, todavia, essa tendência tem sido modificada com o 
desenvolvimento da sociedade e dos sistemas de produção. Nesse 
sentido existe uma série de outras questões de ordem produtiva, 
tecnológica, como exemplo a Extensão de Responsabilidade de 
Produto (EPR – extend product responsability) pode ser verificada 
no sentido de que toda a cadeia industrial é responsável em redu-
zir os impactos diretos e indiretos de seus processos, produtos e 
embalagens no meio ambiente, (LEITE, 2009).

Nesta argumentação advém a questão da participação Esta-
tal, pois sobre as práticas de mercado ou até mesmo o equilíbrio 
deste, visto que o poder público torna-se peça chave na definição 
de normas, regulamentos, restrições e controle. 

Legislações Ambientais 

O tratamento jurídico sobre a questão ambiental tem por 
objetivo amenizar o impacto, assim regulamentando e respon-
sabilizando pessoas físicas ou jurídicas caso não cumpre com a 
determinação legal.

Nesse sentido, Tadeu et al (2016, p.20) enfatiza a importância 
do ambiente legal seguindo alguns critérios como: 

a.	 Legislação relativa à coleta e disposição final: 
•	 Legislação sobre a proibição de lixões e aterros sanitários;

•	 Legislação sobre a implantação de coleta seletiva;
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•	 Legislação sobre PTB (product take back), ou seja, res-
ponsabilidade do fabricante sobre o canal reverso de 
seus produtos/embalagens

•	 Legislação sobre índices mínimos de reciclagem;

•	 Legislação sobre o valor monetário pago/depositado na 
aquisição de certos produtos/embalagens.

b.	 Legislação relativas ao marketing:
•	  Legislação de incentivos fiscais e creditícios ao conteúdo 

de reciclados nos produtos;

•	 Legislação sobre proibição de venda ou uso de certo 
produtos;

•	 Legislação sobre a proibição de embalagens descartáveis;

•	 Legislação sobre rótulos ambientais;

c.	 Legislação relativas à redução na fonte: 
•	 Legislação de incentivos fiscais e financeiros;

•	 Legislação de apoio à pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologia e produtos.

No Brasil há as principais legislações visando reciclagem e a 
diminuição dos impactos gerados pelo lixo, tendo em vista a Política 
sobre resíduos sólidos; a coleta seletiva domiciliar obrigatória nos 
Municípios com mais de 150 (cento e cinquenta) mil habitantes; a 
obrigatoriedade por parte dos fabricantes e distribuidores de pro-
dutos agro-veterinários e  pneumáticos pela coleta de embalagens 
e produtos de pós-consumo, e a legislação que traz uma tributação 
diferenciada as atividades de reciclagem de materiais.

Em 1998 teve início a legislação brasileira que trata do Pro-
grama Brasileiro de Reciclagem, com busca constante por alterna-
tivas que possam melhor, reduzir e reciclar, tem sido válidas, afim 
de possuirmos um meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
saudável, haja vista que o melhor método para a destinação dos 
resíduos é aquela em que o meio ambiente e ganho financeiro 
sejam combinados de forma que tanto as diretrizes do meio am-
biente quanto o lucro sejam aceitáveis, concretizando essa visão 
de reciclagem (SOUZA; FONSECA, 2008).

Dessa maneira, cabe mencionar que a Agenda 21 propõe que 
a “sociedade precisa desenvolver formas eficazes de lidar com o 
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problema de eliminação cada vez maior de resíduos. Os Governos, 
juntamente com as indústrias, as famílias e o público em geral, 
devem envidar um esforço para reduzir a geração de resíduos e 
de produtos descartados”.

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Em 2 de agosto de 2010 foi instituída a Lei de Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, que foi regulamentada pelo Decreto Lei nº. 
7.404/2010, posto que a referida Lei trata de quais os instrumentos 
que podemos utilizar para diminuir os impactos ambientais, sendo 
que um deles é a Logística Reversa, e que assim preceitua:

Art. 8o. São instrumentos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, entre outros: [...].

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras 
ferramentas relacionadas à implementação da responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; [...]

O gerenciamento dos resíduos sólidos não se submete a um 
regime jurídico único, sendo que varia de acordo com a localidade 
onde são gerados e com o seu conteúdo (FIORILLO, 2013). Neste 
sentido cabe mencionar que no ano de 2010 o Brasil produziu 60,8 
milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos (RODRIGUES, 
2013). Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU) no ano de 
2015, o Brasil produziu cerca de 80 (oitenta) mil toneladas de resí-
duos sólidos por dia, e que são destinados de forma inadequada. 
Ou seja, a geração de resíduos aumenta em uma proporção infinita, 
neste sentido insta elencar:

Assim, enquanto os índices de geração de resíduos aumenta-
vam em proporção geométrica no nosso país (em proporção 
infinitamente superior ao índice de reciclagem e reutilização), 
adormecia no Congresso Nacional o Projeto de Lei de criação 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Após nada menos que 20 anos de trâmite no Congresso Na-
cional, enfim em 2 de agosto de 2010, entrou em vigor a Lei n. 
12.035, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Era inconcebível que um tema de tamanha magnitude não 
tivesse sido ainda regulamentado por lei.
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Explica-se a demora pelo fato de que o Projeto de Lei passou 
por intensos debates e muitas lutas contra lobbies econô-
micos. Afinal, a presente lei enfrentou problemas (e venceu 
alguns deles) de grande interesse econômico, como alteração 
de matrizes energéticas na produção de bens de consumo, 
responsabilização dos geradores de resíduos (empresas), edu-
cação do consumidor e alteração dos padrões de consumo, 
entre outros aspectos igualmente importantes.

A lei n. 12.035, regulamentada pelo Decreto n.7.404/2010, 
representa uma grande vitória da coletividade, apesar do 
atraso, se considerada a importância do tema (ROGRIGUES, 
2013, p. 183).

Cabe lembrar que antes da Lei de Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) vigente, os poluidores não eram responsabilizados 
pelos resíduos gerados por seus processos a partir do momento 
em que estes deixavam a empresa, embora esses resíduos ainda 
necessitavam de uma destinação adequada. Desse modo, quem 
arcava com todos os custos e etapas de coleta, transporte, trans-
bordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos era a própria sociedade.

Assim a PNRS vem para regulamentar e também para apre-
sentar quais os instrumentos que estão disponíveis para minimizar 
os impactos ambientais, e o que define como logística reversa, há 
também a previsão da responsabilidade compartilhada sobre a des-
tinação dos resíduos sólidos, visto que é importante a participação 
de todos, em conjunto, seja o Estado, empresas e consumidores, 
assim preceitua o artigo 30 da Lei nº 12.0305/2010:

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos, a ser implementada de forma 
individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, os consumi-
dores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e 
procedimentos previstos nesta Seção (BRASIL, 2010). 
Parágrafo único.  A responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos tem por objetivo: 
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I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e 
sociais e os processos de gestão empresarial e mercadológi-
ca com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias 
sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcio-
nando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias 
produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de 
materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade 
ao meio ambiente e de maior sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e 
o consumo de produtos derivados de materiais reciclados e 
recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência 
e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioam-
biental (BRASIL, 2010).

E ainda sobre a responsabilidade compartilhada, o artigo 25 
também dispõe:

Art. 25 O poder público, o setor empresarial e a coletividade 
são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para 
assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas 
nesta Lei e em seu regulamento (BRASIL, 2010).

A responsabilidade compartilhada abrange não somente 
Estado, consumidores e empresas, mas também os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, destaca-se assim 
que o reaproveitamento de materiais, ou seja, a logística reversa, 
estimulam cada vez mais iniciativas e esforços de implantação para 
assegurar uma recuperação sustentável, eficiente e eficaz.

Logística Reversa e Ciclo de Vida do Produto

A vida de um produto, do ponto de vista logístico, não termina 
com sua entrega ao cliente. Pois, como define a Lei nº 12.305/2010, 
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o ciclo de vida do produto é uma “[...] série de etapas que envolvem 
o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e 
insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final.” 

Nesse processo, com a participação de todos, ocorre o “ciclo 
de vida do produto”, envolvendo fabricantes, comerciantes, em-
presários, sociedade, sendo que o ciclo é representado conforme 
demonstra a Figura 2. 

Figura 2. Ciclo de vida do produto
Fonte: BLOGSPOT (2017). Disponível em: <http://migre.me/u3Dzr>. Acesso em 
03 out. 2017.

Segundo Leite (2003) a Logística Reversa é a área da logística 
empresarial que tem como objetivo equacionar os aspectos de 
logística do retorno dos bens, agregando valor, seja econômico, am-
biental e legal, sendo configurada conforme ponderado na Figura 3. 

Neste processo, o produto deve retornar a sua origem, não 
sendo necessário de ser devolvido da mesma forma em que foi 
fabricado.

Dentro desses movimentos tem-se o fluxo reverso dos produ-
tos de pós-venda e de pós-consumo, agregando assim a ideia da 
logística reversa, que pode ser definida como a área da logística 
empresarial que planeja, opera e controla o fluxo reverso de peças 
a serem reparadas, de embalagens, de produtos vendidos e não 

http://migre.me/u3Dzr
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consumidos, de componentes devolvidos, e de produtos usados 
para serem reciclados, entre outras possibilidades.

Figura 3. Processo Logístico Reverso
Fonte: LACERDA, 2002, p. 2 apud GONÇALVES; MARINS, 2006, p. 40.  

No que se refere aos fluxos reversos, eles podem ser do tipo: 
ciclo aberto, casos em que os produtos retornados, ao chegar ao 
final da cadeia reversa, não voltam necessariamente ou diretamen-
te para serem convertidos no mesmo produto, ou ciclo fechado, 
nesses casos é possível uma maior integração/relação entre o canal 
direto e o reverso, o material descartado pode retornar na forma 
de um produto igual ou similar ao original, servindo de insumo 
direto na cadeia produtiva (LEITE, 2009). 

No mesmo sentido, segundo Tadeu et.al (2015, p. 34-35) afir-
ma que os ciclos reversos podem ser abertos e fechados, assim: 

Canais de distribuição reversos de ciclo aberto: são CDRs 
formados pelas diversas etapas de retorno de materiais cons-
tituintes dos produtos de pós-consumo: metais, plásticos, 
vidros, papéis etc., materiais extraídos de diferentes produtos 
de pós-consumo, visando a reintegração ao ciclo produtivo e 
substituindo matérias- primas novas na fabricação de diferen-
tes tipos de produtos. Como exemplo, podemos citar: ferro 
e aços extraídos de automóveis, máquinas e equipamentos, 
navios, latas de embalagens [...].

Neste aspecto cabe ilustrar o canal de distribuição do ciclo 
reverso aberto apresentado na Figura 4.
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Extração do material metálico 
 

Sacos de lixo 
Potes  
Móveis 
Peças mecânicas 
Peças elétricas 
etc. 

Automóveis  
Navios  
Pontes  
Máquinas  
Eletrodomésticos  
etc. 

Embalagens  
Tambores  
Brinquedos  
Utensílios  
Computadores 
etc. 

Extração do material metálico 

Chapas  
Vergalhões 
Barras 
Lingotes 
etc. 

Figura 4. Canal de distribuição do ciclo reverso aberto
Fonte: Adaptado de LEITE (2003). 

Porém, os canais de distribuições reversas de ciclos fechados 
têm como característica a utilização dos materiais constituintes de 
determinado produto descartado ao fim de sua vida útil são extraí-
dos seletivamente dele para a fabricação de um produto similar 
ao de origem, e neste sentido Tadeu et.al (2015) menciona que 
por interesses tecnológicos, logísticos  e econômicos ou de outra 
ordem, todas as fases da cadeia produtiva reversa são especializa-
das para a revalorização do material constituinte de determinado 
produto. Assim, existem diversos sistemas de distribuição do ciclo 
reverso fechado, conforme se apresenta na Figura 5.

Tipos de bens de pós-consumo                Operação reversa                           Reintegração ao ciclo produtivo  
 

 

 

 

 

                                                                                       

 

 

                                 

 

 

 

 

                                  

 

 

Óleo lubrificante usados         Eliminação de impurezas 
Adição de aditivos 

 

Novos óleos 

Baterias descartadas Extração de plástico  
Extração de chumbo/ outros 

metais 
 

Novas baterias Baterias descartadas 

Embalagens de metais 

descartadas 
Eliminação de impurezas  

Extração de ligas metálicas 
Novas embalagens 

Embalagens plásticas 
Eliminação de impurezas  

Extração de polímeros 

Novas embalagens 
Outros produtos 

Figura 5. Sistema de distribuição do ciclo reverso fechado
Fonte: Adaptado de LEITE (2003). 
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As normas legais relacionadas ao meio ambiente têm pressio-
nado empresas a adotar políticas de Logística Reversa para seus 
produtos, uma vez que há a necessidade de diferenciação entre 
serviços oferecidos, sendo que essa realidade se deve à expansão da 
competitividade empresarial e à crescente necessidade de reduzir 
custos referentes a matérias primas (FLEISCHMANN et al., 2001). 

Resíduos Sólidos e Orgânicos 

Em qualquer parte do mundo as sociedades requerem a trans-
formação de recursos naturais em produtos beneficiados para as 
suas necessidades em geral. A produção de lixo urbano é de tal 
intensidade que não é possível conceber uma cidade sem conside-
rar a problemática gerada pelos resíduos sólidos desde a etapa da 
geração até a disposição final, conforme PEDROSO e SILVA (2000).

A definição dicionarizada do termo resíduo, que significa aquilo 
que resta de qualquer substância que sofreu alteração de agente 
exterior. Dessa forma, para dizer que alguns estudiosos sugerem 
que se use o termo “resíduo” e não “lixo”, posto que este último 
poderia dar a ideia de que se trata de algo que não serviria mais. E 
a palavra “resíduo” poderia ser entendida como algo que sobrou, 
mas que poderia ser usada para outros fins (BRASIL, 1987).

Neste conceito, a Lei nº 12.305/2010, baseada na norma téc-
nica da ABNT de 1987, define os resíduos sólidos como: 

Material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final 
se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a pro-
ceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases 
contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 
ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica 
ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível (BRASIL, 1987).

Classificação e caracterização dos resíduos sólidos urbanos e orgânicos 

Cada sociedade produz diversos tipos de lixo, ou seja, uma 
mistura de materiais que variam em função de hábitos e costumes 
da população, do clima e da estação, e as atividades econômicas, 
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e que muda ao longo do tempo. A classificação mais recorrente 
é trazida pela norma NBR 10004/1987 que classifica os resíduos 
sólidos quanta a sua periculosidade, ou seja, resíduos em função 
de suas propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas, que 
podem representar potencial de risco à saúde pública e ao meio 
ambiente, conforme demonstrado no Quadro 1.  

TIPOLOGIA DE RESÍ-
DUOS SÓLIDOS CARACTERÍSTICAS

Classe I Perigosos 

Pelas suas características de inflamabilida-
de, corrosividade, reatividade, toxidade e 

patogenicidade, podem apresentar riscos à 
saúde pública,contribuindo para o aumento 
da mortalidade ou  efeitos adversos ao meio 
ambiente manuseados forma inadequada.

Classe II
Não Perigoso 

Classe II A - Não 
Inertes

Incluem-se nesta classe os resíduos potencial-
mente biodegradáveis ou combustíveis.

Classe II B – 
Inertes

Perfazem esta classe os resíduos considera-
dos inertes e não combustíveis.

Quadro 1. Classificação dos resíduos sólidos quanto à periculosidade
Fonte: NBR 10004/2004. 

Nesse mesmo sentido, cabe esclarecer que na Lei nº 
12.305/2010, de forma parecida, no seu artigo 13º faz esta clas-
sificação quanto à origem e quanto à periculosidade, o que pode 
ser visto no Quadro 2. 

TIPOLOGIA DE RESÍDUOS SÓLIDOS ORIGEM

A) Resíduos domiciliares Os originários de atividades domésticas em 
residências urbanas

B) Resíduos de limpeza urbana
Os originários da varrição, limpeza de logra-
douros e vias públicas e outros serviços de 

limpeza urbana

C) Resíduos sólidos urbanos Os englobados nas alíneas “a” e “b”.

D)
Resíduos de estabelecimentos 
comerciais e prestadores de 
serviços

Os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”

E) Resíduos dos serviços públicos de 
saneamento básico

Os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea “c”

F) Resíduos industriais Os gerados nos processos produtivos e insta-
lações industriais.

Continua...
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G) Resíduos de serviços de saúde
Os gerados nos serviços de saúde, conforme 

definido em regulamento ou em normas esta-
belecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS

H) Resíduos da construção civil

Os gerados nas construções, reformas, re-
paros e demolições de obras de construção 

civil, incluídos os resultantes da preparação e 
escavação de terrenos para obras civis.

I) Resíduos agrossilvopastoris
Os gerados nas atividades agropecuárias 

e silviculturais, incluídos os relacionados a 
insumos utilizados nessas atividades.

J) Resíduos de serviços de 
transportes	

Os originários de portos, aeroportos, termi-
nais alfandegários, rodoviários e ferroviários e 

passagens de fronteira.

K) Resíduos de mineração Os gerados na atividade de pesquisa, extra-
ção ou beneficiamento de minérios.

Quadro 2. Classificação dos resíduos sólidos quanto à origem
Fonte: Adaptado da Lei nº 12.305/2010. 

Em relação à classificação quanto à periculosidade, segundo 
a Lei nº 12.305/2010, faz a diferença entre resíduos perigosos e 
não perigosos: 

Resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas caracte-
rísticas de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxi-
cidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade 
e mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde 
pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regula-
mento ou norma técnica; b) Resíduos não perigosos: aqueles 
não enquadrados na alínea ‘a’ (BRASIL, 2010).

O Quadro 3, traz a caracterização dos resíduos sólidos urbanos, 
que segundo Zanta e Ferreira (2003) é da composição gravimétrica 
dos resíduos se distingue os tipos de lixos existentes numa amostra, 
pois poderá ocorrer várias categorias possíveis de resíduos. 

CATEGORIA EXEMPLOS

Orgânico putrescível Restos alimentares, flores, podas de árvores.

Plástico

Sacos, sacolas, embalagens de refrigerantes, água e leite, 
recipientes de produtos de limpeza, beleza e alimentícios, 

esponjas, isopor, utensílios de cozinha, látex, sacos de 
ráfia, potes, filmes, frascos, garrafas, etc.

Papel e papelão Caixas, revistas, jornais, cartões, papel, pratos, cadernos, 
livros, pastas, fotocópias, rascunhos, envelopes, cartões.

Continua...
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Vidro Copos, garrafas de bebidas, pratos, espelhos, embalagens 
de produtos de limpeza, beleza e alimentícios.

Metal ferroso Palha de aço, alfinetes, agulhas, embalagens de alimen-
tos.

Metal não ferroso Latas de bebidas, restos de cobre e chumbo, fiação elé-
trica.

Madeira Caixas, tábuas, palitos de picolé e de fósforos, tampas, 
móveis, lenha.

Panos, trapos, couro e 
borracha

Roupas, panos de limpeza, pedaços de tecido, bolsas, 
mochilas, sapatos, tapetes, luvas, cintos, balões.

Contaminante químico

Pilhas, medicamentos, lâmpadas, inseticidas, raticidas, 
colas em geral, cosméticos, vidro de esmaltes, embala-
gens pressurizadas, canetas com carga, papel carbono, 

filme fotográfico.

Contaminante biológico

Papel higiênico, cotonetes, algodão, curativos, gazes e 
panos com sangue, fraldas descartáveis, absorventes 

higiênicos, seringas, lâminas de barbear, cabelos, pelos, 
embalagens de anestésicos, luvas.

Pedra, terra e cerâmica Vasos de flores, pratos, restos de construção, terra, tijo-
los, cascalho, pedras decorativas.

Diversos

Velas de cera, restos de sabão e sabonete, carvão giz, 
pontas de cigarro, rolhas, cartões de crédito, lápis de cera, 
embalagens longa-vida e metalizadas, sacos de aspirados 

de pó, lixas e outros materiais de difícil identificação

Quadro 3. Exemplos básicos de cada categoria de Resíduos Sólidos Urbanos
Fonte: Adaptado de Pessin, et al. (2002).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No atual cenário do país em que a temática sustentabilidade 

está em evidência e o lixo passou a ser um problema global, a 
utilização de resíduos orgânicos para a produção de adubo é uma 
alternativa sustentável e desejável, tendo em vista o acúmulo des-
se produto na natureza. O seu aproveitamento surge como uma 
alternativa empresarial associada ao desenvolvimento econômico 
mundial, através da logística reversa que agrega valor às diversas 
cadeias produtivas sob às condições legislativas vigentes que pro-
tegem o meio ambiente.

A utilização dos resíduos orgânicos que sobram ou que não 
foram consumidos por estar fora do prazo de validade é uma forma 
aplicativa de inteligência reversa ou logística reversa, que se destaca 
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positivamente na redução de lixo, especialmente orgânico, ame-
nizando os impactos ambientais, uma vez que grande parte desse 
resíduo “in natura” tem a sua destinação final o meio ambiente, 
causando sérios problemas à saúde humana. 
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